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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL 
Comissão de Elaboração de Instrumentos de Contratação

Projeto Básico - SES/SUAG/CEIC  

PROJETO BÁSICO
 

1. OBJETO

Trata da contratação de empresa especializada para realização de tratamento de OXIGENOTERAPIA HIPERBÁRICA, para atender determinação
judicial, conforme especificações e quan�ta�vos constantes neste Projeto Básico, os quais foram replicados da decisão judicial e do relatório médico, constante neste
processo. 

 

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA AQUISIÇÃO

A dispensa de licitação se faz necessária para o atendimento da determinação judicial proferida contra a SES-DF em favor do paciente sob ação
n° 0703193-64.2020.8.07.0016, visando atender ao prazo exíguo determinado pelo magistrado, sem prejuízo à vida do paciente.

2.1. JUSTIFICATIVA DO QUANTITATIVO

Os quan�ta�vos foram replicados da decisão judicial e do relatório médico, constante no presente processo.

Tal tratamento não se encontra disponível no Sistema Único de Saúde, conforme Pe�ção (34773253).

2.2. PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO

É vedada a par�cipação de consórcio, uma vez que o objeto a ser adquirido não é considerado de alta complexidade ou vulto.

2.3. SUBCONTRATAÇÃO

A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente o objeto deste Projeto Básico. Tal vedação corre ao encontro do
entendimento de que o objeto do presente instrumento pode ser executado por apenas uma empresa, a qual detenha as condições técnicas mínimas já
apresentadas.

 

3. ENQUADRAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Trata-se de aquisição por dispensa de licitação conforme previsão da Lei 8.666/93 em seu art. 24:

Inciso IV: o serviço em tela não consta de Ata de Registro de Preços na presente data. Assim, por não haver tempo hábil para o desfecho de
regular processo licitatório, considerando-se o prazo determinado pelo magistrado, sem prejuízo à vida do(s) paciente(s), dar-se-á contratação do
serviço em caráter de urgência, a fim de evitar que os serviços de saúde deixem de ser prestados ao(s) paciente(s);

Conforme Instrução Norma�va 5, de 25 de maio de 2017, em seu art. 14:

"Art. 14. Os serviços considerados comuns são aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser obje�vamente definidos pelo ato
convocatório, por meio de especificações usuais do mercado.
Paragrafo único. Independentemente de sua complexidade, os serviços podem ser enquadrados na condição de serviços comuns, desde que
atendam aos requisitos dispostos no caput deste ar�go." 

 

4. DETALHAMENTO DAS ESPECIFICAÇÕES

 

ITEM QUANTIDADE UN DESCRIÇÃO

01 100 UN Prestação de Serviços de Terapia Hiperbárica

Nos casos em que houver divergência entre a especificação constante no Projeto Básico e a especificação con�da no Sistema Comprasnet (código BR), prevalecerá
a especificação do Projeto Básico.

 

4.1. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1.1. O setor requisitante encaminhará laudo medico, de serviço especializado em Coloproctologia, por intermédio dos médicos assistentes de
pacientes portadores patologias que jus�fiquem o encaminhamento ao prestador de serviço, o qual deverá manifestar-se posi�vamente ao referido
encaminhamento para tratamento em oxigenoterapia Hiperbárica, o qual tomará as providencias necessárias ao Início ou con�nuidade do tratamento pleiteado;

4.1.2. Os pacientes serão encaminhados à contratada munidos de laudo de encaminhamento de serviço especializado e documento de iden�ficação com
foto;

4.1.3. Na empresa contratada, o paciente será atendido em consulta de 1ª vez por médico Hiperbarista para avaliação e planejamento prévio do
tratamento pleiteado;

4.1.4. Após a realização do tratamento pela empresa credenciada, os pacientes deverão ser reencaminhados ao serviço especializado que fez o
encaminhamento inicial, com o respec�vo relatório médico, em que constem todas as informações referentes ao tratamento realizado (número de sessões,
frequência de sessões, eventuais intercorrências observadas durante o tratamento e demais informações que julgar necessárias) visando o prosseguimento
adequado do Tratamento do solicitante;

4.1.5. Caso haja necessidade de aplicação de uma quan�dade complementar de sessões, o médico hiperbarista deverá encaminhar novo relatório
médico com jus�fica�va de necessidade ao profissional que indicou o tratamento para que sejam tomadas as providências necessárias quanto ao pedido de
empenho, a fim de garan�r a con�nuidade do tratamento;
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4.1.6. A empresa registrada se responsabiliza pelo atendimento integral de quaisquer intercorrências que ocorrerem durante o tratamento, sem ônus
para a SES/DF.

 

5. PRAZO DE ENTREGA

Por se tratar de pedido emergencial, o prazo de início para a execução do serviços será de 2 (dois) dias corridos após a assinatura do contrata pela
empresa vencedora do certame, conforme determinação em decisão judicial.  O prazo para conclusão dos serviços será determinado em conformidade com o
disposto em relatório médico, devendo-se garan�r a con�nuidade da prestação de serviços na frequência indicada pelo especialista até que se a�nja o número de
sessões disposto na Nota de Empenho. Conforme , o prazo será de 20 (vinte) dias úteis corridos a contar do ínicio da prestação de serviços.

 

6. LOCAL E HORÁRIO DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO

O tratamento será realizado em local disponibilizado pela Contratada e em horário livre à escolha da Contratada, desde que cumpridas as exigências de
prazo de entrega dos resultados, conforme solicitação médica inicial ou em consonância ao indicado pelo médico hiperbarista responsável pela avaliação pré-
tratamento. O número total de sessões deverá ser necessariamente correspondente ao da Nota de Empenho, cabendo ao médico assistente determinar a frequência
ideal das mesmas. A não realização do número total de sessões autorizadas deverá ser devidamente jus�ficada por relatório médico a ser encaminhado para a SES
DF. 

 

7. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DA PROPOSTA

7.1. As propostas deverão ter validade não inferior a 90 (noventa) dias, contados da data de sua entrega (parecer nº 16/2015 – PRCON/PGDF e Art 6º da Lei
10.520 de 17 de julho de 2002) e serão selecionadas pelo critério MENOR PREÇO POR ITEM, conforme o § 1º do Ar�go 45 da Lei 8.666/93, observados os requisitos
de segurança tanto para os usuários quanto para os profissionais de saúde da Secretaria de Saúde;

7.2. Os produtos da proposta deverão ter "compa�bilidade de especificação técnica", conforme estabelecida no art. 15, inc. I, da Lei nº 8.666/93;

7.3. As proponentes deverão apresentar propostas em consonância com as especificações técnicas deste documento;

7.4. Serão desclassificadas as propostas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no Projeto Básico;

7.5. É indispensável o parecer técnico para os serviços deste Projeto Básico;

7.6. A proposta da empresa deve estar em papel �mbrado, datada, assinada, com a especificação em conformidade com o solicitado e deverá conter:

7.6.1. Nome da proponente, endereço, números do CNPJ e da Inscrição Estadual ou do Distrito Federal;

7.6.2.  Descrição clara e detalhada do serviço, nome comercial.

7.6.3. Preço unitário e total do(s) item(s), devendo estar inclusos nos preços ofertados todos os tributos, encargos sociais, e quaisquer outras despesas
que incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta dispensa de licitação (Havendo divergência entre os preços unitários e total prevalecerá o primeiro, e se a
divergência for entre o valor em algarismo e por extenso, prevalecerá o valor por extenso);

7.6.4. Conter prazo de execução do serviço que não poderá ser superior a 2 (dois) dias corridos contados a par�r da assinatura do contrato pela empresa
vencedora do certame.

7.7. O item cotado deverá estar de acordo com todos os requisitos exigidos nas Norma�vas Regulamentadoras (NR) e Resoluções da Diretoria Colegiada
(RDC) vigentes emi�das pela ANVISA;

7.8. A empresa deverá apresentar Declaração (conforme Anexo deste Projeto Básico) comprometendo-se a apresentar, no momento solicitado, a AFE/AE
(Autorização de Funcionamento de Empresa / Autorização Especial) e Licença Sanitária.

7.9. A proposta deve conter correio eletrônico (e-mail) válido para eventuais comunicações, inclusive no�ficações financeiras.

 

8. INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO - IMR

Jus�fica�va para a adoção do IMR: todos os serviços contratados devem ser executados nos moldes das regras previstas no instrumento convocatório,
proposta, contrato e legislação regente, conforme estabelecido no art. 67, da Lei nº 8666/93. Havendo falhas na execução dos serviços (inadimplemento), seja parcial
ou total, devem ser aplicadas as sanções previstas em lei, inclusive com possibilidade de rescisão contratual, em casos mais extremos.

8.1. No caso de alguns �pos de serviços, mesmo não havendo inadimplemento na execução, não se mostra adequado que o pagamento seja realizado na
sua totalidade quando o serviço não é prestado com o nível de qualidade previsto. Ou seja, o serviço é prestado, mas ao aferir o resultado, a Administração constata
um nível de qualidade na prestação menor que o esperado;

8.2. O pagamento deve ser feito com base nesta análise e, caso a contratada incorra em nível inaceitável na prestação dos serviços, além de ter o
pagamento redimensionado, será punida pelas sanções previstas conforme pontuação de inadimplemento;

8.3. A tabela de IMR é o mecanismo que define, em bases compreensíveis, tangíveis, obje�vamente observáveis e comprováveis, os níveis esperados de
qualidade da prestação do serviço e as respec�vas adequações de pagamento, sendo que um dos seus principais obje�vos é a busca da eficiência com o
estabelecimento de procedimentos e condições que permitem e es�mulem a melhoria constante dos serviços prestados;

8.4. A fiscalização do contrato deve avaliar constantemente a execução do objeto e deverá u�lizar o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme
tabela abaixo, para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos,
sempre que a contratada:

8.4.1. Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida, ou em desacordo com as normas, as a�vidades
contratadas; ou

8.4.2. Deixar de u�lizar materiais, equipamentos e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou u�lizá-los com qualidade, quan�dade
inferior à demandada ou em desacordo com as normas.

8.5. A u�lização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços;

8.6. Durante a execução do objeto, o fiscal/gestor designado deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua
degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas, es�pulando prazos razoáveis para tanto,
mediante no�ficação escrita;

8.7. O fiscal/gestor do contrato deverá apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada;
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8.8. O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação realizada;

8.9. A contratada poderá apresentar jus�fica�va para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico,
desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador;

8.10. Na hipótese de comportamento con�nuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta
ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à contratada de acordo com as regras
previstas no Contrato;

8.11. O fiscal/gestor deverá realizar a avaliação para aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços;

8.12. Para efeito de recebimento defini�vo, os fiscais do contrato deverão apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise
do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos na TABELA IMR , que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato;

8.13. A avaliação da qualidade do serviço será realizada de maneira periódica e observando o seguinte critério de:

8.13.1. CONFORMIDADE (C) - Quando o item es�ver em conformidade com as cláusulas contratuais e legislações vigentes;

8.13.2. NÃO CONFORMIDADE (NC) - Quando o item não es�ver em conformidade com as cláusulas contratuais e legislações vigentes;

8.14. Quando encontrado qualquer irregularidade na execução do Contrato, o responsável pela execução na Unidade deverá realizar reunião, no prazo de 5
(cinco) dias uteis, com a Contratada visando proporcionar ciência quanto ao desempenho dos trabalhos realizados no período de avaliação;

8.15. A Contratante poderá aplicar à Contratada as sanções administra�vas de advertência por escrito e multa;

8.16. A advertência por escrito será feita na ocorrência de não conformidade em avaliações consecu�vas ou alternadas, para o mesmo item, no período de
vigência do contrato.  Após a advertência, a contratada terá 5 (cinco) dias úteis para manifestação e/ou realização das adequações necessárias, sob pena de abertura
de processo de penalidade (multa). Em caso de impossibilidade de adequação no prazo de 5 (cinco) dias úteis a empresa deverá  apresentar por escrito as devidas
jus�fica�vas;

8.17. A abertura de processo de penalidade (multa) será aplicada, após a advertência por escrito, na ocorrência de não resolução da inconformidade no
prazo de 5 (cinco) dias úteis ou no prazo deliberado com executor do contrato;

8.18. As penalidades de advertências e multas poderão ser aplicadas concomitantemente, sendo facultado à Contratada interpor recurso contra a aplicação
das penalidades no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de no�ficação;

8.19. Para efeitos de multa, quando se aplicar, deverá ser seguida a classificação a seguir por nível de severidade bem como o percentual de penalidade a ser
aplicado, indicado no quadro logo abaixo:

I - Leves, aquelas não conformidades em que a empresa seja beneficiada por circunstância atenuante;

II - Graves, aquelas não conformidades em que for verificada uma circunstância agravante;

III - Gravíssimas, aquelas não conformidades em que seja verificada a existência de duas ou mais circunstâncias agravantes;

 

NÍVEL DE SEVERIDADE VALOR PERCENTUAL DA PENALIDADE A SER APLICADA(*)

Leve 0,05 a 0,50%

Grave 0,50 a 1,00%

Gravíssima 1,00 a 2,00%

* A ser aplicado sobre o valor da fatura da Unidade.

 

8.20. Ou seja, os percentuais mínimos de cada nível de severidade serão aplicados na primeira incidência e vai aumentando em múl�plos de 0,05% em cada
reincidência específica da não conformidade;

8.21. Assim, para a imposição da sua graduação, o executor do contrato levará em conta:

8.21.1. As circunstâncias atenuantes e agravantes;

8.21.2. A gravidade do fato, tendo em vista as suas consequências para a saúde do público alvo do contrato;

8.22. São circunstâncias atenuantes:

8.22.1. A ação da contratada não ter sido fundamental para a consecução do evento;

8.22.2. A contratada, por espontânea vontade, imediatamente, procurar reparar ou minorar as consequências da não conformidade;

8.22.3. A não conformidade não é prejudicial ao fornecimento adequado das refeições.

8.23. São circunstâncias agravantes:

8.23.1. Ter a contratante come�do a não conformidade para obter vantagem pecuniária;

8.23.2. Ter a não conformidade consequências calamitosas à saúde do público alvo;

8.23.3. Se, tendo conhecimento do ato lesivo causado à saúde do público alvo, a contratada deixar de tomar as providências de sua alçada, tendentes a
evitá-lo;

8.23.4. A contratante ter agido com dolo, ainda que eventual fraude ou má-fé;

8.24. Havendo concurso de circunstâncias atenuantes e agravantes, a aplicação da multa será considerada em razão das que sejam preponderantes.

8.25. As avaliações de conformidade e não conformidade deverão ser preenchidas conforme quadro abaixo:

 

CLÁUSULA INFRINGIDA OU IRREGULARIDADE CONSTATADA CONFORME (C)

Serviço prestado fora do prazo estabelecido no cronograma de atendimento da demanda.  

Serviço não prestado por outros mo�vos.  

Cobrança de valores em desacordo com o contrato.  
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Não apresentar corretamente a Nota Fiscal dos serviços prestados, tanto em papel quanto em arquivo eletrônico, incluindo
detalhamento da ordens de serviços e valor total do serviço, que deverão conter todos os tributos, encargos e descontos, conforme
preços contratados no processo licitatório.

 

Deixar de apresentar documento contratual exigido quando solicitado ou recusar/retardar a prestação de informação que foi
solicitada, inclusive nos casos de respostas a no�ficação/in�mação, por evento.  

Deixar de cumprir determinação formal ou instrução do fiscalizador, por ocorrência.  

Deixar de cumprir quaisquer dos demais itens ou obrigações do edital e de seus anexos não previstos nesta tabela por item e por
ocorrência, inclusive os previstos no PB.  

Deixar de manter os requisitos de habilitação durante a vigência do contrato, por mês de descumprimento.  

* As penalidades previstas não impedem outras sanções advindas de lei aplicável aos contratos administra�vos, Lei 8.666/93 e
Decreto 26.851/2006, e alterações.

 

9. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento à contratada deverá ser realizado em prazo máximo de 30 dias, contados a par�r da data de apresentação da Nota Fiscal devidamente
atestada e do aceite da Administração, de acordo com as normas orçamentárias e financeiras do Distrito Federal.

 

10. REQUISITOS MÍNIMOS DA HABILITAÇÃO TÉCNICA

10.1. SELEÇÃO DO FORNECEDOR

10.1.1. As propostas deverão ter validade não inferior a 90 (noventa) dias e serão selecionadas pelo critério MENOR PREÇO POR LOTE/ITEM, conforme o
§ 1º do Ar�go 45 da Lei 8.666/93, observados os requisitos de segurança tanto para os usuários quanto para os profissionais de saúde da Secretaria de Saúde. Os
produtos da proposta deverão ter "compa�bilidade de especificação técnica e de desempenho", conforme estabelecida no art. 15, inc. I, da Lei 8.666/93;

10.1.2. A empresa proponente deverá apresentar cotação para o serviço descrito no presente neste Projeto Básico devendo discriminar
pormenorizadamente o serviço cotado, com todos os elementos necessários para a aferição da avaliação técnica dos mesmos (memória de calculo), contendo o
nome da empresa proponente, endereço, números do CNPJ e da inscrição estadual ou do Distrito Federal, estando em papel �mbrado, datada e assinada e com
a especificação em conformidade com o solicitado, APÊNDICE I - MODELO DE PROPOSTA;

10.1.3. A empresa proponente deverá apresentar descrição detalhada do serviço ofertado e anexar o respec�vo escopo de suas soluções;

10.1.4. Os preços unitários, o valor mensal e o valor global da proposta;

10.1.5. Os custos decorrentes da execução contratual, mediante o preenchimento do modelo de planilha de custos e formação de preços;

10.1.6. A relação dos materiais e equipamentos que serão u�lizados na execução dos serviços, indicando o quan�ta�vo e sua especificação;

10.1.7. A proposta deverá conter nome da proponente, endereço completo, incluindo CEP, telefone, endereço eletrônico para contato, números do CNPJ e
da Inscrição Estadual ou do Distrito Federal;

10.1.8. A proposta da empresa deve estar em papel �mbrado, datada, assinada, com a especificação em conformidade com o solicitado pela SES/DF,
devendo conter todos os itens técnicos de acordo com o Projeto Básico, com seus respec�vos preços, inclusive todas as despesas de qualquer natureza
incidentes sobre o objeto deste Certame;

10.1.9. A apresentação das propostas implicará a plena aceitação, por parte da Licitante, das condições estabelecidas neste Projeto;

10.1.10. Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências deste Projeto, que sejam omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos
capazes de dificultar o julgamento;

10.1.11. A apresentação das propostas implicará a plena aceitação, por parte da Licitante, das condições estabelecidas neste Projeto;

10.1.12. Todos os custos rela�vos a transporte, frete, e custos rela�vos ao Serviço, deverão já constar no custo total efe�vo das propostas para contratação
do serviço;

10.1.13. A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte da empresa proponente, das condições estabelecidas neste Projeto Básico;

10.1.14. Os produtos da proposta deverão ter "compa�bilidade de especificação técnica e de desempenho", conforme estabelecida no art. 15, inc. I, da Lei
8.666/93;

10.1.15. As proponentes deverão apresentar propostas em consonância com as especificações técnicas deste documento com respec�vas marcas, modelos
e preços dos produtos ofertados;

10.1.16. Serão desclassificadas as propostas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no Projeto Básico;

10.1.17. É indispensável o parecer técnico para os produtos deste Projeto Básico;

10.1.18. Em caso de produto importado, a empresa deverá traduzir e auten�car todos os documentos que apresentar à SES/DF, por ocasião de alguma
resposta ou comprovação por tradutor público juramentado e consularizado;

10.1.19. A proposta deve conter correio eletrônico (e-mail) válido para eventuais comunicações, inclusive no�ficações financeiras;

10.1.20. A proposta da empresa deve estar em papel �mbrado, datada, assinada, com a especificação em conformidade com o solicitado, contendo
descrição clara e detalhada do registro do produto junto à ANVISA;

10.1.21. Declaração contendo a indicação de que, no momento da assinatura do Contrato, possuirá aparelhamento e pessoal técnico adequado e
disponível para a realização do objeto da licitação, conforme disposto no inciso II do Art. 30 da Lei 8.666/93;

10.1.22. Declaração de que a empresa par�cipante possuirá e apresentará, na data da contratação: Programa de Integridade, conforme Lei 6.112, de 02 de
fevereiro de 2018.

10.1.23. Toda a documentação apresentada pelos proponentes deverá ser original ou cópia auten�cada e não será aceita documentação vencida;

10.1.24. A empresa deverá apresentar declaração de total conhecimento e concordância com os termos deste Edital e seus anexos.

10.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

10.2.1. Apresentar comprovação de ap�dão para desempenho de a�vidade per�nente e/ou compa�vel em caracterís�cas, quan�dades e prazos com o
objeto deste Projeto Básico, por intermédio da apresentação de atestado (s) de capacidade técnica, fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou
privado.
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10.2.2. A empresa/fornecedor vencedora deverá apresentar a documentação auten�cada abaixo, nos seguintes termos, não será aceito documentação
vencida:

10.2.3. Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) emi�da pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) ou Autorização Especial (AE)
quando se tratar de medicamentos ou substâncias sujeitos a controle especial. Deverá ser apresentada a concessão (data de cadastro) da AFE ou AE, podendo
ser cópia da publicação no Diário Oficial da União (DOU) -destacando a empresa - ou espelho de consulta da AFE ou AE disponível no site da ANVISA;

10.2.4.  Alvará Sanitário (ou Licença Sanitária) Estadual/ Municipal/ Distrital (vigente), conforme disposto na Lei nº 5.991, de 17 de dezembro de 1973,
regulamentado no Decreto nº 74.170 de 10 de junho de 1974;

10.2.5. O parecerista, em sede de diligência, servir-se-á  de consulta à ANVISA ou u�lizará qualquer outro meio oficial per�nente (como o DOU) (inciso VI
do § 3º do art. 43 da Lei 8666/1993);

10.2.6. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto
se firmado para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 da IN 05/2017 SEGES/MPDG;

10.2.7. Poderá ser admi�da, para fins de comprovação de quan�ta�vo mínimo do serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados
de forma concomitante, pois essa situação equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item
10.9 do anexo VII-A da IN 05/2017 SEGES/MPDG;

10.2.8. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legi�midade dos atestados apresentados, apresentando, dentre
outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o
disposto no item 10.10 do anexo VII-A da IN 05/2017 SEGES/MPDG.

10.3. QUALIFICAÇÃO JURÍDICA

10.3.1. Registro Comercial, arquivado na Junta Comercial respec�va, no caso de Empresa individual;

10.3.2. Cer�dão Nega�va de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, Lei 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, expedida pelo distribuidor
da sede da empresa, datado dos úl�mos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Cer�dão. No caso de praças com mais de
um cartório distribuidor, deverão ser apresentadas as cer�dões de cada um dos distribuidores;

10.3.3. Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pela Jus�ça do Trabalho, conforme determina a Lei 12.440, de 07 de Julho de 2011;

10.3.4. Prova de regularidade rela�va ao FGTS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais ins�tuídos por Lei, Cer�ficado do
FGTS;

10.3.5. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual/Municipal, do domicílio ou sede do licitante, composta de Cer�dão Nega�va de Tributos
Estadual/Municipal, ou posi�va com efeito de nega�va, expedida pela Secretaria da Fazenda do Governo do Estado/Município, ou outro meio equivalente
admi�do por lei;

10.3.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus�ça do Trabalho, mediante a apresentação de Cer�dão Nega�va de Débitos
Trabalhistas – CNDT ou Cer�dão Posi�va de Débitos Trabalhistas com Efeitos de Nega�va, expedida pelo  Tribunal Superior do Trabalho, Lei Federal 12.440/2011
e Resolução Administra�va 1470, de 24 de agosto de 2011;

10.3.7. As empresas proponentes deverão apresentar declaração de que não u�lizam mão-de-obra, direta ou indireta, de menores de 18 (dezoito) anos
para a realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não u�lizam, para qualquer trabalho, mão-de-obra de menores de 16 (dezesseis)
anos, exceto na condição de aprendiz, a par�r de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso V, do art. 27, da Lei n.º 8.666/93;

10.3.8. Declaração contendo a indicação de que, no momento da assinatura do Contrato, possuirá aparelhamento e pessoal técnico adequado e
disponível no Distrito Federal para a realização do objeto da licitação, conforme disposto no inciso II do Art. 30 da Lei 8.666/93;

10.3.9. Deve apresentar a Declaração de Indicação dos Responsáveis Técnicos da empresa par�cipante, devidamente assinada pelo representante legal da
empresa e preenchida com os dados dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços objeto da presente licitação, registrados perante en�dade
competente.

10.4. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

10.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao úl�mo exercício social, comprovando índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez
Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

10.4.2. Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (A�vo Circulante - Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis
centésimos por cento) do valor do lote par�cipante, tendo por base o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis do úl�mo exercício social;

10.4.3. Comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor do lote par�cipante, por meio da apresentação do balanço patrimonial e
demonstrações contábeis do úl�mo exercício social, apresentados na forma da lei, vedada a subs�tuição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta;

10.4.4. Declaração do licitante, acompanhada da relação de compromissos assumidos, conforme modelo constante do anexo VII, item e, IN
05/2017 SEGES/MPDG, de que 1/12 (um doze avos) dos contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a inicia�va privada vigentes na data
apresentação da proposta não é superior ao patrimônio líquido do licitante que poderá ser atualizado na forma descrita na alínea “c” acima, observados os
seguintes requisitos:

10.4.5. A declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), rela�va ao úl�mo exercício social;

10.4.6. Caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) apresentada seja superior a
10% (dez por cento), para mais ou para menos, o licitante deverá apresentar jus�fica�vas;

10.4.7. Cer�dão nega�va de efeitos de falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

10.5. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

Serão desclassificadas as propostas que:

10.5.1. Contenham vícios ou ilegalidades;

10.5.2. Não apresentem as especificações técnicas exigidas pelo Projeto Básico;

10.5.3. Apresentarem preços finais superiores ao valor máximo estabelecido pela contratante no ato convocatório;

10.5.4. Apresentarem preços que sejam manifestamente inexequíveis; 

10.5.5. Não vierem a comprovar sua exequibilidade, em especial em relação ao preço e a produ�vidade apresentada.

 



15/05/2021 SEI/GDF - 37972564 - Projeto Básico

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=44304648&infra_sistema=… 6/10

11. VALOR ESTIMADO

11.1. A es�ma�va de custos para a contratação será realizada de acordo com o Decreto Distrital nº 36.220/2014, que ins�tui o procedimento de realização
de pesquisa de preços para aquisição de bens e prestação de serviços definindo os parâmetros de u�lização.

11.2. A consolidação da es�ma�va de preços será realizada pelo setor competente subordinado a DIAQ/SUAG/SES.

 

12. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A dotação Orçamentária será informada por setor competente do FSDF/ SES.

 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

13.1. Emi�r “Aceite” do produto a cada entrega, conferindo se o mesmo está de acordo com a especificação exigida no edital;

13.2. Comunicar à empresa contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a aquisição do material objeto deste Projeto Básico;

13.3. Efetuar pagamento de acordo com as normas financeiras e orçamentárias do DF;

13.4. Fiscalizar a entrega e rejeitar, no todo ou em parte, o material que a empresa contratada entregar fora das especificações deste Projeto Básico;

13.5. Fornecer e colocar à disposição da empresa contratada todos os elementos e informações que fizerem necessárias à entrega/execução do objeto.

 

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

14.1. Realizar o tratamento cumprindo a legislação brasileira vigente;

14.2. Realizar o tratamento u�lizando equipamentos em bom estado de conservação e validado pelos órgãos reguladores (Anvisa, ABNT, INMETRO);

14.3. Disponibilizar pessoal treinado e capacitado para realização do tratamento;

14.4. Evoluir o paciente a cada sessão de tratamento, devendo ser enviado por meio �sico a evolução clínica e impressões sobre o tratamento ao seu
término;

14.5. Emi�r mensalmente, até o 5º dia ú�l subsequente, nota fiscal referente ao serviço prestado e encaminhar aos executores do contrato para atesto;

14.6. Prestar atendimento de excelência à Contratante;

14.7. Atender as unidades da Contratante de modo universal e igualitário, mantendo sempre a qualidade do serviço prestado;

14.8. A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste documento, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus riscos
e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

14.9. Efetuar a entrega/execução do objeto em perfeitas condições, conforme especificações constantes neste Projeto Básico e seus anexos, acompanhado
da respec�va nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a marca, fabricante, modelo e procedência;

14.10. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os ar�gos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº
8.078, de 1990);

14.11. Manter, durante toda execução, compa�bilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na dispensa de
licitação;

14.12. Indicar o responsável para representá-la durante a execução da Execução/ fornecimento decorrente do Edital;

14.13. Cumprir os prazos e condições definidos neste Projeto Básico;

14.14. Responsabilizar-se pelos impostos incidentes sobre o objeto.

 

15. REGIME DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

O Regime de Execução do Contrato está disposto na Lei 8.666/93 - Art. 6º, VIII, B, empreitada por preço unitário (de cada lote) - quando se contrata a
execução da obra ou do serviço por preço certo de unidades determinadas.

 

16. FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA CONTRATUAL

Para a prestação dos serviços será formalizado um Contrato Administra�vo estabelecendo em suas cláusulas todas as condições, garan�as, obrigações e
responsabilidades entre as partes, em conformidade com este Projeto Básico e da proposta de preços da licitante vencedora.

16.1. VIGÊNCIA DO CONTRATO

16.1.1. O contrato terá vigência de 100 (cem) sessões, improrrogáveis, a par�r da data da sua assinatura ou de acordo com disponibilidade do serviço.

16.2. EXECUTOR DO CONTRATO

Os executores do contrato serão indicados pela área  Subsecretaria de Atenção Integral à Saúde - SAIS/SES, conforme previsto pela Portaria SES nº 170,
de 11 de abril de 2018, após a conclusão do processo. Caberão a estes executores as atribuições con�das no Decreto n° 32.598/10.

 

17. MECANISMOS FORMAIS DE COMUNICAÇÃO ENTRE CONTRATANTE E CONTRATADA

17.1. São instrumentos formais de comunicação entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA:

17.1.1. Chamados telefônicos registrados na Central de Atendimentos;

17.1.2. O�cios;

17.1.3. Relatórios;

17.1.4. Demais Termos previstos no instrumento convocatório.

 

18. MODELO DE GESTÃO CONTRATUAL
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Com base na atual estrutura organizacional da SES/DF, a gestão do contratual será realizada por Executores/Gestores e Fiscais do Contrato.

Os serviços objeto deste Contrato serão executados pela CONTRATADA, com a supervisão e fiscalização dos Executores e Fiscais do Contrato, por
servidor indicado pela CONTRATANTE.

A CONTRATANTE exercerá a fiscalização dos serviços contratados, de modo a assegurar o efe�vo cumprimento da execução do escopo contratado.

18.1. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

18.1.1. O representante da SES/DF, Gestor do Contrato, deverá anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato,
determinando o que for necessário à regularização das faltas, falhas ou defeitos observados;

18.1.2. No sen�do de permi�r a fiscalização do contrato de forma plena, poderá ser indicado um Gestor e seu Suplente para acompanhar e fiscalizar o
cumprimento das obrigações assumidas pela empresa CONTRATADA;

18.1.3. A existência de fiscalização da SES/DF de nenhum modo diminui ou altera a responsabilidade da CONTRATADA na prestação dos serviços a serem
executados;

18.1.4. A SES/DF poderá exigir o afastamento de qualquer profissional ou Preposto da CONTRATADA que venha causar embaraço a fiscalização, ou que
adote procedimentos incompa�veis com o exercício das funções que lhe forem atribuídas;

18.1.5. Os servidores designados à fiscalização do contrato poderão recusar, sustar, mandar refazer ou fazer quaisquer falhas ou problemas inerentes ao
fornecimento do serviço , que estejam em desacordo com o preestabelecido;

18.1.6. A SES/DF se reserva o direito, a qualquer momento durante a vigência do contrato, de aferir a solução contratada, realizando testes, auditorias por
meio de ferramentas e recursos próprios ou empresas contratada para este fim;

18.1.7. Para facilitar a gestão do Contrato e o relacionamento entre as partes, a CONTRATADA deverá disponibilizar, sem ônus para a SES/DF, no mínimo 1
(um) Gerente de Relacionamento (Preposto), em tempo integral;

18.1.8. Independente dos sistemas de acompanhamento e supervisão que serão exercidos pela CONTRATADA, a SES/DF exercerá o seu processo de
supervisão e acompanhamento do Contrato através de um ou mais técnicos designados para este fim, sob a supervisão do Gestor do Contrato.

18.2. PAPÉIS E RESPONSABILIDADES

A contratação oriunda deste Projeto Básico será fiscalizada por comissões de servidores cons�tuídas para esse fim, composta pelo Gestor do Contrato,
Fiscal Técnico, Fiscal Administra�vo e Fiscal Requisitante, indicados pela SES/DF, juntamente com seus respec�vos suplentes.

18.2.1. EXECUTOR DO CONTRATO

18.2.1.1. En�dade: CONTRATANTE, indicado pela SES/DF;

18.2.1.2. Responsabilidade: 

a) Verificar a eficiência: u�lização de recursos de materiais e equipamentos alocados a Solução de Gestão, desempenho dos profissionais
envolvidos, tempo e custo de execução;

b) Constatar a eficácia: validação dos resultados gerados pela Solução e verificação de conformidade (se os resultados oferecidos estão
atendendo adequadamente às necessidades dos usuários); 

18.2.1.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Gestor do Contrato serão solicitadas aos seus superiores.

18.2.2. PREPOSTO OU GERENTE DE RELACIONAMENTO

18.2.2.1. En�dade: CONTRATADA

18.2.2.2. Responsabilidade:

a) Acompanhar a execução do contrato e atuar como interlocutor principal junto à CONTRATANTE, incumbido de receber, diligenciar,
encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais e administra�vas referentes ao andamento e execução contratual;

b) Negociar, junto ao Gestor do Contrato, termos e condições complementares a este documento para a realização dos serviços;

c) Gerenciar e supervisionar a execução dos serviços, franqueando ao Gestor do Contrato, a qualquer tempo, o acesso a seus registros, para
efeito de acompanhamento e fiscalização de serviços técnicos efe�vamente u�lizados;

d) Tratar com o Gestor do Contrato questões relevantes à sua execução e providenciar a regularização de faltas, falhas ou defeitos observados;

e) Elaborar e encaminhar relatório mensal de a�vidades para avaliação pelo Gestor do Contrato;

f) Encaminhar à SES/DF nota fiscal ou fatura dos serviços aferidos no período, conforme medição efetuada; 

g) Providenciar a entrega de todos os produtos/serviços/objetos, documentos, referentes à prestação dos serviço.

 

19. VÍNCULO EMPREGATÍCIO

19.1. Os profissionais e prepostos da CONTRATADA não terão qualquer vínculo emprega�cio com o Estado, correndo por conta exclusiva da CONTRATADA,
todas as obrigações decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária, infortunís�ca do trabalho, fiscal, comercial e outras correlatas, a qual se obriga a saldar na
época devida;

19.2. A CONTRATADA deverá manter vínculo, emprega�cio ou na forma de contrato de prestação de serviços, com todos os profissionais alocados nos
serviços descritos neste Projeto Básico, de forma a garan�r a subordinação de todos aqueles que trabalhem nas instalações ou fora da SES/DF às determinações
emanadas pelo Preposto;

19.3. A prestação dos serviços de que trata este Projeto Básico e seus apêndices não geram vínculo emprega�cio entre os empregados da CONTRATADA e a
SES/DF, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

 

20. DO PAGAMENTO

20.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a par�r da data de apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada e do aceite da
Administração, de acordo com as normas de execução orçamentária e financeira em vigor;

20.2. O serviço a ser contratado é prestado de forma con�nua com pagamento em parcelas mensais mediante ateste das faturas de prestação do serviço;
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20.3. A Nota Fiscal da empresa CONTRATADA deve ser emi�da com data posterior ao Aceite do Recebimento e apresentado juntamente com o Termo de
Aceite para o Gestor do Contrato;

20.4. As eventuais penalidades serão aba�das na fatura do mês subsequente ao da prestação de serviços, exceto no úl�mo mês do Contrato, cuja fatura já
deverá contemplar todos os excedentes e eventuais penalidades;

20.5. Nenhum pagamento será efetuado à prestadora de serviço enquanto pendente de liquidação, ou de qualquer obrigação que lhe for imposta, em
virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso);

20.6. Se, por qualquer mo�vo, alheio à vontade da Contratante for paralisada a prestação dos serviços, o período correspondente não gerará obrigação de
pagamento;

20.7. Havendo erro no documento de cobrança, ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, a mesma ficará pendente e o pagamento
sustado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus por parte da Contratante.

 

21. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

21.1. As empresas par�cipantes do certame deverão observar as seguintes diretrizes de sustentabilidade ambiental previstas no Decreto 7.746, de 5 de
junho de 2012, alterado pelo Decreto 9.178, de outubro de 2017:

21.1.1. Menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água;

21.1.2. Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local;

21.1.3. Maior eficiência na u�lização de recursos naturais como água e energia;

21.1.4. Maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local;

21.1.5. Maior vida ú�l e menor custo de manutenção do bem;

21.1.6. Uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais;

21.1.7. Origem sustentável dos recursos naturais u�lizados nos bens, nos serviços e nas obras;

21.1.8. U�lização de produtos florestais madeireiros e não madeireiros originários de manejo florestal sustentável ou de reflorestamento;

21.2. Os bens a serem fornecidos deverão ter sido produzidos de acordo, também, com os critérios de sustentabilidade ambiental con�dos na Instrução
Norma�va nº 05, de 25 de maio de 2017, no que couber.

 

22. DECLARAÇÃO PARA OS FINS DO DECRETO Nº 39.860 DE 30 DE MAIO DE 2019

De acordo com a Portaria nº 356, de 29 de julho de 2019, da Controladoria Geral do Distrito Federal, a empresa par�cipante deverá apresentar, na fase
da licitação com vistas à habilitação jurídica e no ato da assinatura do Contrato, a DECLARAÇÃO PARA OS FINS DO DECRETO Nº 39.860 DE 30 DE MAIO DE
2019, conforme APÊNDICE II deste PB.

 

23. SANÇÕES APLICÁVEIS

Nos casos de atrasos injus�ficados ou inexecução total ou parcial dos compromissos assumidos com a Administração aplicar-se-ão as sanções
administra�vas estabelecidas no Decreto nº 26.851 de 30 de maio de 2006 e alterações previstas no Decreto nº 35.831 de 19 de setembro de 2014 assim como
eventuais atualizações que regulamentam a aplicação de sanções administra�vas previstas nas Leis Federais nos 8.666, de 21 de junho de 1993 e 10.520, de 17 de
julho de 2002.

 

24. PARECERISTAS

As propostas serão avaliadas, no que couber, por um dos membros da comissão de pareceristas nomeada pela Gerência de Serviços Cirúrgicos -
GESCIR/DUAEC/CATES/SAIS.

 

 

Responsável pela elaboração do Projeto Básico: Membro da Comissão de Elaboração de Instrumentos de Contratação - CEIC/SUAG/SES.

 

Responsável da área técnica: Referência Técnico Distrital de Coloproctologia - GESCIR/DUAEC/CATES/SAIS/SES.

 

Autoridade Imediatamente Superior pela Aprovação do Projeto Básico:

Aprovo o presente Projeto Básico em conformidade com o ar�go 20, inciso XIX da Portaria 210/2017 - SES/DF.

 

Diretoria de Serviços de Urgências, Apoio Diagnós�co e Cirurgias - DUAEC/CATES/SAIS/SES

 

Coordenação de Atenção Especializada à Saúde - CATES/SAIS/SES

 

Subsecretaria de Atenção Integral à Saúde - SAIS/SES

 

__________________________________________________________________________________________________________________________________________

APÊNDICE I
 

MODELO DE PROPOSTA
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IDENTIFICAÇÃO

Razão Social:

Endereço: UF: CEP:

Telefone:

Email:

Item/Grupo Descrição Completa Quan�dade/Meses Preços Unitários Preços Mensais Preços Globais

      

      

      

      

CUSTOS DECORRENTES DA EXECUÇÃO CONTRATUAL

 

 

RELAÇÃO DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS

Material Quan�dade Especificação

   

   

 

______________________________________________________________________________________________________________________

APÊNDICE II
DECLARAÇÃO PARA OS FINS DO DECRETO N° 39.860, DE 30 DE MAIO DE 2019

 

ÓRGÃO/ENTIDADE

PROCESSO

MODALIDADE DE LICITAÇÃO

NÚMERO DA LICITAÇÃO

LICITANTE

CNPJ/CPF

INSCRIÇÃO ESTADUAL/DISTRITAL

REPRESENTANTE LEGAL

CPF

 

A pessoa �sica ou jurídica acima iden�ficada, por intermédio de seu representante legal, declara que não incorre nas vedações previstas no art. 9° da
Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 1° do Decreto n° 39.860, de 30 de maio de 2019. Essa declaração é a expressão da verdade, sob as penas da lei.

 

Brasília, ____ de __________________ de ______ .

 

_________________________________________

ASSINATURA

__________________________________________________________________________________________________________________________________________

 

 

Documento assinado eletronicamente por JOELE MARIA DE MORAES MESQUITA MELO
CAMPOS - Matr.1441581-X, Referência Técnica Distrital (RTD) Proctologia/Coloproctologia, em
06/04/2020, às 10:29, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ORONIDES URBANO FILHO - Matr.0189932-5,
Diretor(a) de Serviços de Urgências, Apoio Diagnós�co e Cirurgias, em 06/04/2020, às 10:45,
conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial
do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por CAMILA CARLONI GASPAR - Matr.0182832-0,
Coordenador(a) de Atenção Especializada à Saúde, em 06/04/2020, às 11:38, conforme art. 6º
do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito
Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ANA CAROLINA RIBEIRO SEHNEM - Matr.1660024-X,
Membro da Comissão de Elaboração de Instrumentos de Contratação, em 06/04/2020, às
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11:56, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário
Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por LUCIANO MORESCO AGRIZZI - Matr.1688993-2,
Subsecretário(a) de Atenção Integral à Saúde, em 08/04/2020, às 09:11, conforme art. 6º do
Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº
180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A auten�cidade do documento pode ser conferida no site:
h�p://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 
verificador= 37972564 código CRC= F21518CD.
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